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Linha de 

Pesquisa 
2 – Impactos da Contabilidade no Setor Público, nas Organizações e na Sociedade 

Datas/Horário 

de aulas 
Concentradas entre 20 de setembro e 6 de outubro e entre 19 e 30 de novembro  

Metodologia de 

Ensino 

- Aulas expositivo-participativas; 

- Leitura de textos; 

- Discussões em sala de aula sobre os temas solicitados; 

- Apresentações de trabalhos; 

- Elaboração de artigo científico. 

Ementa 

Analisar as implicações das reformas na Administração Pública na reforma da contabilidade pública. Compreender o 

processo de convergência da contabilidade pública aos padrões contábeis internacionais. Conhecer os padrões contábeis 

internacionais aplicados ao Setor Público. Analisar a estrutura conceitual da contabilidade aplicada ao Setor Público. 

Compreender a estratégia para adoção dos novos padrões. 

Programa 

1. As reformas da Administração Pública nos últimos 30 anos. 

2. A nova gestão pública e a convergência entre a contabilidade pública e a contabilidade nacional. 

3. A nova governança pública e a contabilidade: princípios da boa governação. 

4. Ética do serviço público e contabilidade. 

5. Custos invisíveis: o caso do absentismo.  

6. Tópicos emergentes: Supervisão e controlo; poder profissional; racionalidade e racionalidades 

7. Regimes contábeis governamentais. 

8. Experiências de reforma da contabilidade pública na Europa e em Portugal. 

9. Desenvolvimento dos estudos comparados no campo da contabilidade. 

10. Padrões contábeis Internacionais (IFRS, IPSAS, GASB, FASB, EPSAS). 

11. Estrutura conceitual da contabilidade aplicada à Administração Pública. 

12. Relação entre contabilidade e gestão na Administração Pública: Contabilidade criativa x gestão criativa. 

Critério de 

Avaliação 

Os critérios de avaliação serão distribuídos no decorrer do semestre da seguinte maneira: 

- Apresentação oral individual durante 45 minutos (30 pontos). O papel do apresentador será sempre o de trazer o referencial 

teórico e normativo sobre o tema, contextualizar o tema da perspetiva da contabilidade pública e agregar, novas referências 

além das já mencionadas em aula. 

- Participação nos debates em sala de aula (20 pontos).  

- Elaboração de um artigo sobre um dos temas do programa (50,0 pontos), previamente escolhido, obedecendo às regras da 

Revista de Administração Pública – RAP BRAZILIAN JOURNAL OF PUBLIC ADMINISTRATION rap@fgv.br 

Calendário de 

Atividades 

Aulas Tema Apresentação/Apoio 

1.ª  

Apresentação do professor. Apresentação dos alunos. Entrega e 

apresentação do plano de ensino. Metodologia. Critérios e datas de 

avaliação. Apresentação da Bibliografia. 

As reformas da Administração Pública nos últimos 30 anos. 

Prof. Bilhim 

2.ª  
A nova gestão pública e a convergência entre a contabilidade pública e a 

contabilidade nacional. 
Prof. Bilhim 

3.ª A nova governança pública e a contabilidade: princípios da boa 

governação 
Prof. Bilhim 

4.ª Ética do serviço público e contabilidade Prof. Bilhim 

5.ª 
Custos invisíveis: o caso do absentismo Prof. Bilhim 

Participação de uma convidada 

aluna de doutorado 
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6.ª Tópicos emergentes: Supervisão e controlo; poder profissional; 

Racionalidade e racionalidades 
Prof. Bilhim 

NOVEMBRO 

7.ª 
Regimes contábeis governamentais 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

8.ª 

Experiências de reforma da contabilidade pública na Europa e em 

Portugal 

Apresentação de trabalho de aluno. 

Prof. Bilhim 

9.ª 
Desenvolvimento dos estudos comparados no campo da contabilidade 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

10.ª 
Padrões contábeis Internacionais (IFRS, IPSAS, GASB, FASB, 

EPSAS). 

Apresentação de trabalho de aluno 

Prof. Bilhim 

11.ª 
Estrutura conceitual da contabilidade aplicada à Administração Pública. 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

12.ª 
Relação entre contabilidade e gestão na Administração Pública: 

Contabilidade criativa x gestão criativa 

Apresentação de trabalho de aluno 

Prof. Bilhim 

 

Bibliografia 

Recomendada 

Bibliografia Básica 

 

1. As reformas da Administração Pública nos últimos 30 anos. 

 
Araújo, Joaquim e José F. A. Branco (2009), “Implementing performance-based management in the traditional Bureaucracy 
of Portugal”; Public Administration, Vol. 87, nº 3 
 
Araújo, Joaquin (2002), “NPM and the Change in Portuguese Central Government”, International Public Management 
Journal, 5 (3) 
 
Bilhim, J. (2014). Ciêrncia da Adminisdtração. Lisboa: UA. 
 
Bilhim, João e J.E. Soriano (2013), “La racionalidade política y técnica en la selcción de la Alta Administração Pública y 
Gestión Pública Portuguesa”, Revista El Cronista – Estado social y democrático de derecho, nº 38, Junho 
 
Carvalho, Elisabete (2007), “Políticas de reforma administrativa em Portugal”, working paper, Centro de Administração e 
Políticas Públicas, ISCSP-UTL 
 
CHRISTIAENS, Johan et al. The effect of IPSAS on reforming governmental financial reporting: An international 
comparison. International Review of Administrative Sciences, v. 81, n. 1, p. 158–177, 2015. 
 
CHRISTIAENS, Johan; REYNIERS, Brecht; ROLLÉ, Caroline. Impact of IPSAS on reforming governmental financial 
information systems: A comparative study. International Review of Administrative Sciences, v. 76, n. 3, p. 537-554, 2010. 
 
Gualmini, Elisabete (2008), “Restructuring Weberian Bureaucracy: Comparing Managerial Reform In Europe and The 
United States”, Public Administration, Vol. 86, nº1 
 

Mendes, Joana (2006), La réforme du système administrative Portugais : New Public management ou État Neo-wébérien ? », 
Revue Français  d´Administration Politique, nº 119 
 
Peters, B. Guy (1997), “Policy Transfers between Governments: The case of administrative reform”, West European Politics, 
Vo. 20, nº 4 
 
POLLIT e BOUCKAERT. (2004). Public Management Reform: A comparative Analysis. Oxford: Oxford University Press 
 
Rhodes, R.A.W. (1994), ‚The Hollowing Out of the State‛, Political Quarterly [electronic journal] 65(2), pp.138-151. 
 
Rhodes, R.A.W. (1997), Understanding Governance, Buckingham, Open University Press. 
 
Tavares, A. E M. Rodrigues (2013), “From civil servants to liberal professinals: na empirical analysis of the reform of 
Portugueses notaries”, International Review of Administrative Sciences, Vol. 79 (2) 
 
Lambert, Caroline; Pezet, Eric  (2010) The making of the management accountant – Becoming the producer 
of  truthful knowledge. Accounting, Organizations and Society 35, 10–30. 

 

 



Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

2. A nova gestão pública e a convergência entre a contabilidade pública e a contabilidade nacional. 

  

CARVALHO JR., Antonio Carlos Costa D’Ávila; FEIJÓ, Paulo Henrique da Silva. Entendendo Resultados Fiscais: teoria e 
prática de resultados primário e nominal. Brasília: Gestão Pública, 2015. 
 
CAVANAGH, Joe; FLYNN, Suzanne; MORETTI, Delphine. Implementing Accrual Accounting in the Public Sector. 
International Monetary Fund, Fiscal Affairs Department, 2016. 
 
COSTA, Márcia Bittencourt da. Contabilidade Pública x Contabilidade Nacional: A Mensuração do Investimento Público no 
Brasil. Projeto de pesquisa apresentado ao Programa de Pós-graduação lato sensu, promovido em parceria entre ISC-Cefor-
Unilegis, como parte das exigências do Curso de Especialização em Orçamento Público, 2008. Disponível
 em: http://www2.camara.leg.br/responsabilidade- social/edulegislativa/educacao-legislativa 
1/posgraduacao/arquivos/publicacoes/banco-de-projetos/projetos- dos-cursos-op-ip-pl-2a-edicao/especializacao-em-
orcamento-publico-2a- edicao/projeto%20Marcia%20Bitterncourt%20-%20OP2.pdf 
 
EVANGELISTA, Denilson Ribeiro, LIMA, Diana Vaz de.; WILBERT, Marcelo D. O Impacto do Reconhecimento da 

Integralidade dos Passivos na Apuração do Resultado Primário abaixo da Linha. In: XL Encontro da ANPAD, 2016, Costa do 
Sauípe - BA. XL Encontro da ANPAD, 2016 
 
JESUS, Maria Antónia Jorge de. A Contabilidade Pública e a Contabilidade Nacional: Principais Divergências e Implicações 
no Déficit Público em Portugal. Lisboa: ISCTE, 2009. Tese de doutoramento. Disponível em https://repositorio.iscte-
iul.pt/handle/10071/1442 
 
JESUS, Maria Antónia Jorge de, JORGE, Susana Margarida. Da Contabilidade Pública às Contas Nacionais: Ajustamentos 
de Transposição e Impactos no Défice das Administrações Públicas dos Países Ibéricos. Lisboa: 2013. Disponível em 
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/46f.pdf 
 
SANTOS, Paula Gomes dos, SARMENTO, Manuela. Um Contributo para a Aplicação Harmonizada dos Planos Oficiais de 
Contabilidade Pública em Portugal. Disponível em 
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/66f.pdf 
 
SANTOS, Paula Gomes dos, SARMENTO, Manuela. Convergência entre a Contabilidade Pública e a Contabilidade 
Nacional: os encargos assumidos e não pagos. Revista Contemporânea de Contabilidade. ISSN 1807-1821, UFSC, 
Florianópolis, ano 06, v.1, n°12, p. 75-86, Jul./Dez., 2009. Disponível em file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-
PB.pdf 
 
 

3. A nova governança pública e a contabilidade: princípios da boa governação 

 

BILHIM, J. (2017).  NOVA GOVERNAÇÃO PÚBLICA E MERITOCRACIA. SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E 
PRÁTICAS, n.º 84,  pp. 9-25. DOI:10.7458/SPP2017849462 
 
Helden , J. van, H. Ouda (2016) Public sector accounting in emerging economies. Critical Perspectives on Accounting 40  
1–7 
 
Kettl, Donald. (2000), The Global Public Administration Revolution: A Report on the Transformation of Governance, 
Washington D. C.: Brookings Institution. 
 
Kettl, Donald (2002), The Transformation of Governance, Baltimore, The Johns Hopkins University Press. 

 
Lapsley,  Irvine. Accounting and the new public management: instruments of substantive efficiency or a rationalising 
modernity? Financial Accountability & Management, 1999 
 
MOULTON, Stephanie. (2010). Integrating the Public in Public Administration: Envisioning the Scholarly Field in 2020, 
PAR, Vol. 70, Dec., Supplement 1. 
 
MATIAS PEREIRA, José. Governança no Setor Público. São Paulo: Atlas, 2010 
 
Osborne, (2006), The New Public Governance? Emerging perspectives on the Theory and Practice of Public Governance, 
London, Routledge & Francis Group. 
 
O TOOLE, Laurence J Jr (1995). Diversity or cacophony? The research enterprise in public administration, Public 
Administration Review; May, Vol. 55, n.º 3. 
 
Pierre Jon e Peters, Guy (2000), Governance, Politics, and the State, NY, St. Martin’s Press. 
 
POLLIT, Chistopher. (2010). Envisioning Public Administration as a Scholarly Field in 2020, PAR, Vol. 70, Dec., 
Supplement 1. 
 

https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/1442
https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/1442
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/46f.pdf
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/66f.pdf
file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-PB.pdf
file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-PB.pdf


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

Rhodes, R.A.W. (2000), ‚Governance and Public Administration‛, em Jon Pierre (ed), (2000), Debating governance, Oxford 
UK, Oxford University Press, pp. 54-90. 
 
Stephen, P. O. (2006), ‚The New Public Governance?‛, Public Management Review, 8, pp. 377-387. 
 
Stillman, Richard J. (1997), “American vs. Europe Public Administration: Does Public Administration make the modern 
State, or Does the State Make Public Administration?, Public Administration, Vol. 57, nº 4 
 
WRIGHT, Bradley E. (2010). Public Administration in 2020: Balancing Values as a Journey, Not a Destination, PAR, Vol. 
70, Dec., Supplement 1. 
 
WIESEL, FREDRIKA AND MODELL, SVEN (2014) From New Public Management to New Public Governance? 
Hybridization and Implications for Public Sector Consumerism. Financial Accountability & Management, 30(2), May , 0267-
4424 
 

4. Ética do serviço público e contabilidade 

 

BARZELAY, M. & THOMPSON F. (2010). Back to the Future: Making Public Administration a Design Science, PAR, Vol. 
70, Dec., Supplement 1. 
 
BERTELLI, Anthony M. (2010). Envisioning Public Administration as a Scholarly Field in 2020: The Importance of 
Political Environments, PAR, Vol. 70, Dec., Supplement 1. 
 
Bilhim et al. (2015 ) Paradigmas administrativos, ética e intervenção do Estado na economia: o caso de Portugal. Revista 
digital de Derecho Administrativo, n.º 14, segundo semestre, pp. 91-125. 
 
Bilhim, João, Substantially Reduce Corruption and Bribery in All their Forms. In, Paloma Lalaguna; Cástor Barrado, 
(editors). GOAL 16: PEACE, JUSTICE AND STRONG INSTITUTIONS, Navarra: Thomas Reuters ARANZI, 2018. 
 
Bilhim, João, New Public Government and Meritocracy, Revista Sociologia, Problemas e Práticas, 2017 DOI: 
10.7458/SPP2017849462. 
 
Bilhim, João Abreu de Faria; Correia, Pedro Miguel Alves Ribeiro - Differences in perceptions of organizational values of 
candidates for top management positions in the State's Central Administration, Sociologia, Revista da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, Vol. XXXI, 
 
Bilhim, João, Politics and administration: in the extent to which the political activity is relevant for the exercise of an 
administrative position, Sociologia, Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Vol. XXVIII, 2014, pág. 11 – 
31 
 
Bilhim, João, The Practices of Public Managers in Portugal and the Codes of Ethics, Seqüência (Florianópolis), n. 69, p. 61-
82, dez. 2014 Doi: http://dx.doi.org/10.5007/2177-7055.2014v35n69p61 
 
BOGASON, Peter, BRANS Marleen (2008). Training and Teaching – making public administration teaching and theory 
relevant, European Political Science, issue 7. 
 
CHAN, Hon S. (2010). Envisioning Public Administration as a Scholarly Field in 2020: The Quest for Meritocracy in the 
Chinese Bureaucracy, PAR, Vol. 70, Dec., Supplement 1. 
 

Correia, Pedro; Bilhim, João, Differences in perceptions of organizational values of public managers in Portugal, Revista de 
Administracão Pública, 2017 DOI: 10.1590/0034-7612168818. 
 
Finn Don W. Finn Lawrence B. Ckonko Shelby D. Hunt  (1988 ) Ethical Problems in Public Accounting: The View from the 
Top. Journal of Business Ethics 7,  605--615. 
 
FRITZEN, Scott A. (2010). Envisioning Public Administration as a Scholarly Field in 2020: Toward Global and Comparative 
Administrative Theorizing, PAR, Vol. 70, Dec., Supplement 1. 
 

5. Custos invisíveis: o caso do absentismo  

 
Abdel-Kader, M., & Luther, R. (2008). The impact of firm characteristics on management accounting practices: a UK-based 
empirical analysis. British Accounting Review, 40(1), 2-27. 
 
Abdel-Maksoud, A., Cerbioni, F., Ricceri, F., & Velayutham, S. (2010). Employee morale, non-financial performance 
measures, deployment of innovative managerial practices and shop-floor involvement in Italian manufacturing firms. British 
Accounting Review, 42, 36-55. 
 
Abrucio, F. L., Pedroti, P., & Pó, M. V. (2014). A Formação da Burocracia Brasileira: a trajetória e significado das reformas 
administrativas. In: Loureiro, M. R., Abrucio, F. L., & Pacheco, R. S. (2010). Burocracia e Política no Brasil. Rio de Janeiro: 

http://dx.doi.org/10.5007/2177-7055.2014v35n69p61


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

Fundação Getúlio Vargas. 
 
Abrucio, F. L., & Sano, H. (2008). Promessas e resultados da nova gestão pública no Brasil: o caso das organizações sociais 
de saúde em São Paulo. Revista de Administração de Empresas, 48(3), 64-80. 
 
Allen, S. G. (1981). Compensation, Safety and Absenteeism: Evidence from the Paper Industry. Industrial and Labor 
Relations Review, 34, 207-218. 
 
Brown, S., & Sessions, J. G. (1996). The Economics of Absence: Theory and Evidence, Journal of Economic Surveys, 10(1), 
23-53. 
 
Chenhall, R. H. (2003). Management control systems design within its organizational context: findings from contingency-
based research and directions for the future. Accounting, Organizations and Society, 28(1), 127-168. 
 
Corrêa, I. M. (2007). Planejamento estratégico e gestão pública por resultados no processo de reforma administrativa do 
estado de Minas Gerais. Revista de Administração Pública, 41(3), 487-504. 

 
Dan Farrell and James C. Petersen Commitment, Absenteeism, and Turnover of New Employees: A Longitudinal Study 
 
GARY J. BLAU; KIMBERLY B. BOAL (1987) Conceptualizing How Job Involvement and Organizational Commitment 
Affect Turnover and Absenteeism. Academy of Managemenient Review. Vol. 12. N.º. 2. 288-300. 
 
Katleen E. M. De Stobbeleir, Inge De Clippeleer, Marjolein C.J. Caniëls, Frank Goedertier, Jana Deprez, Ans De Vos & Dirk 
Buyens (2017) The inside effects of a strong external employer brand: how external perceptions can influence organizational 
absenteeism rates. The International Journal of Human Resource Management ISSN: 0958-5192 (Print) 1466-4399 (Online) 
Journal homepage: http://www.tandfonline.com/loi/rijh20 
 
Lima, M. A. A. (1991). A estrutura e as ferramentas da intervenção-pesquisa sócio-econômica nas empresas e demais 
organizações. Revista de Administração de Empresas, 31(1), 21-30. 
 
Silva, P. C. P., & Filho, C. S. (2011). Occurrence of hidden costs in service operations: insights into a publicly held company. 
Revista Gestão & Produção, 18(3), 499-508. 
 
Søren Jensen · James McIntosh (2007)) Absenteeism in the workplace: results from Danish sample survey data. Empirical 
Economics 32:125–139 DOI 10.1007/s00181-006-0075-4 
 
Quazi, H. Presenteism the Invisble Cost to Organization. Palgrave: Macmillan 
 

6. Tópicos emergentes: Supervisão e controlo; poder profissional; Racionalidade e racionalidades 

 

AFONSO, José Roberto, CASTRO, Kleber Pacheco. Carga Tributária no Brasil: Redimensionada e Repensada, publicado em 
Revista CIAT, nº 40, fevereiro 2016, disponível em 
https://ciatorgpublic.sharepoint.com/biblioteca/Revista/Revista%2040/Espanol/2016_Rev40_ebook_es.pd f 
 
Bilhim, João (2000), “Reduzir o insustentável peso do Estado para aumentar a leveza da administração”, Revista Portuguesa 
de Administração Pública, Vol. I nº 1 
 
Costa, F. L. (2008). Brasil: 200 anos de Estado, 200 anos de administração pública, 200 anos de reformas. Revista de 
Administração Pública, 42(5), 829-874. 

 
LIMA. Edilberto Carlos Pontes. Curso de Finanças Públicas: uma abordagem contemporânea. São Paulo, Atlas, 2015. 
 
LIMA, D. V. Orçamento, contabilidade e gestão no Setor Público. São Paulo: GEN-Atlas, 2018).   
 
MACIEL, Pedro Jucá. O processo recente de deterioração das finanças públicas estaduais e as medidas estruturais 
necessárias. In: SALTO, Felipe, ALMEIDA, Mansueto. Finanças Públicas da contabilidade criativa ao resgate da 
credibilidade. Rio de Janeiro: Editora Record, 2016. 
 
OLIVEIRA, Fabrício Augusto de. Economia e Política das Finanças Públicas no Brasil. São Paulo: Hucitec, 2009.325p. – 
Capítulo 1 –pp 21-50 
 
PAULSSON, Gert. Accrual accounting and cash budgeting – the prospects for running a dual system. Sweden: Department of 
Business Administration, School of Economics and Management, Lund University, 2007.  
ROBINSON, Marc. Accrual budgeting and fiscal policy. Washington: IMF, 2009. 
 
SCHICK, Allen. Performance budgeting and accrual budgeting: decision rules or analytic tools? OECD Journal on 
Budgeting, Paris, v. 7, n. 2, 2007. 
 
TANZI, Vitor; SCHUKNECHT, Ludger. Public Spending in the 20th century: A global Perspective. Cambridge: Cambridge 

http://www.tandfonline.com/loi/rijh20


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

Press, 2000, 291p –Capítulos I e II-pp.3-49 
 

7. Regimes contábeis governamentais 

 

MAUSS, C. V. Análise de Demonstrações Contábeis Governamentais. Instrumento de Suporte à Gestão Pública. São Paulo: 
Atlas, 2012. 
 
PRADO, Sergio (coord.). Transferências Intergovernamentais na Federação Brasileira - avaliação e alternativas de reforma. 
Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros. Caderno Fórum Fiscal nº 6 – Capítulo 1- pp.11-39, disponível em 
http://www.esaf.fazenda.gov.br/esafsite/cursos_presenciais/Forum_Fiscal_dos_Estados_2.htm 
 
PIGATTO, José Alexandre M; HOLANDA, Victor Branco de; MOREIRA, Cristiane R; CARVALHO, Frederico A. A 
importância da contabilidade de competência para a informação de custos governamental. Rev. Adm. Pública [online]. 2010, 
vol.44, n.4, pp.821-837. 
 
QUITANA, A. C. et al. Contabilidade Pública: De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor 

público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 2011. 
 
 SILVA, Lino Martins da. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2011.  
 MATIAS-PEREIRA, José. Finanças Públicas. 7. ed. São Paulo: GEN-Atlas, 2017.   
 

8. Experiências de reforma da contabilidade pública na Europa e em Portugal 

 

CHANDLER, J. A. (2014). Comparative public administration. London; New York: Routledge 
 
HAGUE, Rod; HARROP, Martin. Comparative Government and Politics. 7ª edição, Palgrave MaCmillan, 2007. Capítulo 14: 
Multilevel governance 
 
JESUS, Maria Antónia Jorge de, JORGE, Susana Margarida. Da Contabilidade Pública às Contas Nacionais: Ajustamentos 
de Transposição e Impactos no Défice das Administrações Públicas dos Países Ibéricos. Lisboa: 2013. Disponível em 
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/46f.pdf 
  
KETTL, Donald. (2000). The Global Public Management Revolution. Washington: Brooking Institution Press 
  
KUHLMANN, S., Wollmann, H. (2014). Introduction to comparative public administration: administrative systems and 
reforms in Europe. Cheltenham; Northampton: E. Elgar  
 
LUDER, Klaus. National Accounting, Governmental Accounting and Cross-Country Comparisons of Government Financial 
Condition. Financial Accountability & Management. Volume 16, Issue 2, Pages 101- 178. 
 
Matias-Pereira, J.  (20006).  Administração pública comparada: uma avaliação das reformas administrativas do Brasil, EUA e 
União Europeia, RAP, 42(1):61-82. 
  
PETERS, B. G. (2010). The Politics of Bureaucracy: An Introduction to Comparative Public Administration, Routledge, 
London and New York.  
  
POLLIT e BOUCKAERT. (2004). Public Management Reform: A comparative Analysis. Oxford: Oxford University Press 
  
RAADSCHELDERS, J. C. N.; VIGODA-GADOT, E.; KISNER, M. (2015). Global dimensions of public administration and 

governance: a comparative voyage. New Jersey: Jossey-Bass.. 
 
SANTOS, Paula Gomes dos, SARMENTO, Manuela. Um Contributo para a Aplicação Harmonizada dos Planos Oficiais de 
Contabilidade Pública em Portugal. Disponível em 
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/66f.pdf 
 
SANTOS, Paula Gomes dos, SARMENTO, Manuela. Convergência entre a Contabilidade Pública e a Contabilidade 
Nacional: os encargos assumidos e não pagos. Revista Contemporânea de Contabilidade. ISSN 1807-1821, UFSC, 
Florianópolis, ano 06, v.1, n°12, p. 75-86, Jul./Dez., 2009. Disponível em file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-
PB.pdf 
 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) , aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro,  
 
Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro. 
 
9. Desenvolvimento dos estudos comparados  

 
 CHANDLER, J. A. (2014). Comparative public administration. London; New York: Routledge 
 

http://www.esaf.fazenda.gov.br/esafsite/cursos_presenciais/Forum_Fiscal_dos_Estados_2.htm
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/46f.pdf
http://www.aeca1.org/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/66f.pdf
file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-PB.pdf
file:///C:/Users/Diana/Downloads/7767-38358-1-PB.pdf


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

CHAN, James L (2008). American Government Accounting Institutions, Concepts, And Standards. 
Itália: 2008 (b). Disponível em: http://jameslchan.com/index.php/selected- lectures-and-presentations/. 
 
CHAN, James  L  (2008c).  Current  developments  and  major  issues  in  US  accounting.  Itália:  Setembro, 2008 (c) 
Disponível em: http://jameslchan.com/index.php/selected-lectures- and-presentations/. 
 
COMISSÃO EUROPEIA (2013). Report from the Commission to the Council and the European Parliament – Towards 
implementing harmonised public sector accounting standards in the Member States. UE: Janeiro, 2013. Disponível em: 
<http://eur- lex.europa.eu/ >. 
 
COMISSÃO EUROPEIA (2014). Public Consultation on future EPSAS governance principles and structures: Draft report. 
Disponível em: <https://circabc.europa.eu/sd/a/3166235f-ee91-4de2-9c4c- 8543643d038d/Agenda%20item%203%20-
%20Draft%20report%20on%20public%20consultation.pdf>. Acesso em: 29 de março de 2015. 
 
Goddard, Andrew. (2010) Contemporary public sector accounting research – An international comparison of journal papers. 
The British Accounting Review 42, 75–87. 

 
HAGUE, Rod; HARROP, Martin. Comparative Government and Politics. 7ª edição, Palgrave MaCmillan, 2007. Capítulo 14: 
Multilevel governance 
  
KETTL, Donald. (2000). The Global Public Management Revolution. Washington: Brooking Institution Press 
  
KUHLMANN, S., Wollmann, H. (2014). Introduction to comparative public administration: administrative systems and 
reforms in Europe. Cheltenham; Northampton: E. Elgar  
 
LUDER, Klaus. National Accounting, Governmental Accounting and Cross-Country Comparisons of Government Financial 
Condition. Financial Accountability & Management. Volume 16, Issue 2, Pages 101- 178. 
 
MANGUALDE, Bruno Ramos. Perceptions of benefits and challenges of public sector accounting reforms:  a cross-sectional 
comparison between Brazilian and English local governments. 2013. University of Birmingham. 
 
Matias-Pereira, J.  (20006).  Administração pública comparada: uma avaliação das reformas administrativas do Brasil, EUA e 
União Europeia, RAP, 42(1):61-82. 
  
PETERS, B. G. (2010). The Politics of Bureaucracy: An Introduction to Comparative Public Administration, Routledge, 
London and New York.  
  
POLLIT e BOUCKAERT. (2004). Public Management Reform: A comparative Analysis. Oxford: Oxford University Press 
  
RAADSCHELDERS, J. C. N.; VIGODA-GADOT, E.; KISNER, M. (2015). Global dimensions of public administration and 
governance: a comparative voyage. New Jersey: Jossey-Bass.. 
 

10. Padrões contábeis Internacionais (IFRS, IPSAS, GASB, FASB, EPSAS). 

 

ADHIKARI, Pawan; GÅRSETH-NESBAKK, Levi. Implementing public sector accruals in OECD member states: Major 
issues and challenges. Accounting Forum, v. 40, p. 125-142, 2016. 
 
BENITO, B. et al. The harmonization of government financial information systems: the role of the IPSAS. 
International Review of Administrative Sciences, June 2007; vol. 73, 2: pp. 293-317. 

 
BELLANCA S.; JULIEN, V. International Public Sector Accounting Standards (IPSAS): Implementation in the European 
Union (EU) Member States. Journal of Modern Accounting and Auditing. March 2014, Vol. 10, No. 3, 257-269. 
 
BIONDI, Yuri. Harmonising European Public Sector Accounting Standards (EPSAS): Issues and Perspectives for Europe’s 
Economy and Society. Accounting, Economics and Law, v. 4, n. 3, p. 165-178, 2014. 
 
BRUSCA, Isabel; MARTÍNEZ, Juan Carlos. Adopting International Public Sector Accounting Standards: a challenge for 
modernizing and harmonizing public sector accounting. International Review of Administrative Sciences, p. 01-21, 2015. 
 
CANNOLLY, Ciaran. WALL, Tony (2013). The Implementation of IFRS in the UK Devolved Administrations. ICAS. 
Disponível em: <http://icas.org.uk/cannolly-wall.pdf>. 
 
CHRISTIAENS, J. et al. Impact of IPSAS on reforming governmental financial information systems. International Review of 
Administrative Sciences, September 2010; vol. 76, 3: pp. 537-554. doi: 10.1177/0020852310372449. 
 
 
CONNOLLY, Ciaran, e WALL, Tony (2013). The Implementation of IFRS in the UK Devolved Administrations. ICAS. 
Disponível em: < http://icas.org.uk/connolly-wall.pdf>. 
 



Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

EPSAS.EU – Towards harmonised European Public Sector Accounting Standards. Disponível em: 
<http://www.epsas.eu/en/>. Acesso em: 28 de março de 2015. 
 
ERNST YOUNG – EY. Financial Accounting Advisory Services – IPSAS Conversion Diagnostic Services. Londres: EY, 
2015. 
 
FINANCIAL ACCOUNTING STANDARDS BOARS (2013). International Convergence of Accounting Standards –
 A Brief History. Disponível em: 
<http://www.fasb.org/jsp/FASB/Page/SectionPage&cid=1176156304264>. 
 
GOVERNMENTAL ACCOUNTING STANDARDS BOARD (2013). About Us. Disponível em: 
<http://www.gasb.org/jsp/GASB/Page/GASBLandingPage&cid=1175804799024>. 
 
GOVERNMENT ACCOUNTING STANDARDS BOARD (2015). Facts about GASB. Connecticut. Disponível em: 
http://www.gasb.org/jsp/GASB/Document_C/GASBDocumentPage&cid=1176164672329 HMT. Her Majesty’s
 Treasury. Financial ReportingManual. Disponível em: <http://www.gov.uk/government/publications>. 

 
ICAEW.     Institute   of    Chartered  Accountats    in England    and Wales. IFRS. Disponível em: 
<http://www.icaew.com/en/library/subject-gateways/accounting-standards/knowledge-guide-to-international- accounting-
standards&prev=search>. 
 
 
MENEZES JUNIOR, Cleiton Borges de; LIMA, Diana Vaz de. ; VEIGA, Maria Lobato Correia ; PIETRO, Marina de Freitas 
. Processo de Convergência no Setor Público Brasileiro: análise comparativa entre os padrões contábeis da IFAC e do IASB. 
In: XIX SemeAd Seminários em Administração - FEA/USP, 2016, São Paulo. XIX SemeAd Seminários em Administração - 
FEA/USP, 2016. 
 
PWC BRASIL. IFRS e CPCs: a nova contabilidade. Disponível em: <http://www.pwc.com.br/pt/ifrs- brasil/assets/booklet-
ibri-2010.pdf>. 
 
ROYBARK, Helen M.; COFFMAN, Edward N.; PREVITS, Gary J. The First Quarter Century of the GASB (1984–2009): A 
Perspective on Standard Setting (Part One). Abacus, v. 48, n. 1, p. 1-30, 2012. 
 

 

11. Estrutura conceitual da contabilidade aplicada à Administração Pública. 

 
ALMEIDA, André Porfírio, SANTANA, Grazielle Tatiane, LIMA, Diana Vaz de Lima. Percepção dos Contadores Federais 
sobre a Estrutura Conceitual Aplicada ao Setor Público. In: Congresso UnB de Contabilidade e Governança, 2015, disponível 
em: http://www.ccgunb.org/2016/anais-2015/ 
 
CFC Conselho Federal de Contabilidade. (2016). NBC TSP Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Brasília: CFC. 
 
COMITÊ DE PRONUNCIMENTOS CONTÁBEIS. Pronunciamento Técnico CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. Brasília, 2011. 
 
FINANCIAL ACCOUNTING STANDARDS BOARD – FASB. Statement of Financial Accounting Concepts nº 8. FASB, 
2010. 
 

GOVERNMENTAL ACCOUNTING STANDARDS BOARD. Concepts Statement No. 1 – Objectives of Financial 
Reporting. GASB, 1987. 
 
IFAC. International Federation of Accountants. The Conceptual Framework for General Purpose Financial Reporting by 
Public Sector Entities. Final Pronouncement. USA: IFAC, 2014. Disponível em: https://www.ifac.org/publications-
resources/conceptual-framework-general-purpose-financial-reporting- public-sector-enti-8 
 
IPSAS Outlook: Conceptual Framework special edition. Ernst & Young, novembro de 2014. Disponível em: 
http://www.ey.com/Publication/vwLUAssets/EY-IPSAS-Outlook-July2014/$File/EY-IPSAS-Outlook- July2014.pdf 
 
PALLOT. J. Elements of a Theoretical Framework for Public Sector Accounting. Accounting, Auditing &Accountability 
Journal. Vol. 5, Issue 1, p. 38-59. 
 
RUA, Susana Catarino, CARVALHO, João Baptista da Costa. Contabilidade Pública: estrutura conceptual. Editora Publisher 
Team, 2006. 
 
SILVA N.C. A new approach of conceptual framework for general purpose financial reporting by public sector entities. Cluj 
Napoca, 2014. 
 
STN SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL STN. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 7ª. Edição. 

http://www.gasb.org/jsp/GASB/Document_C/GASBDocumentPage&cid=1176164672329
https://www.ifac.org/publications-resources/conceptual-framework-general-purpose-financial-reporting-%20public-sector-enti-8
https://www.ifac.org/publications-resources/conceptual-framework-general-purpose-financial-reporting-%20public-sector-enti-8
http://www.ey.com/Publication/vwLUAssets/EY-IPSAS-Outlook-July2014/$File/EY-IPSAS-Outlook-%20July2014.pdf


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

Brasília: STN, 2016. Disponível em: 
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/456785/MCASP+7%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3 
o+Vers%C3%A3o+Final.pdf/6e874adb-44d7-490c-8967-b0acd3923f6d 
 

12. Relação entre contabilidade e gestão na Administração Pública: Contabilidade criativa x gestão criativa. 

 

ACAR, Tatiana. Transparência fiscal, comprometimento do governo e credibilidade fiscal: Uma análise considerando os 
efeitos da contabilidade criativa no Brasil. Disponível em: 
http://www.ufjf.br/encontroeconomiaaplicada/files/2016/05/artigo23MacroeconomiaAplicada.pdf 
 
AMARAL, Guilherme Fernandes, LIMA, Diana Vaz de. A Contribuição da Nova Contabilidade Pública sobre os Efeitos dos 
Ciclos Politicos no Brasil. Revista Ambiente Contabil; Natal 5.2 (Jul/Dec 2013): 173- 189. 
 
AUGUSTINHO, Sonia Maria, OLIVEIRA, Antônio Gonçalves de, LIMA, Isaura Alberton. A “Contabilidade Criativa” e a 
Inscrição de Restos a Pagar como “Expediente” para Alcançar o Superávit Primário. REUNIR – Revista de Administração, 
Contabilidade e Sustentabilidade ISSN: 2237-3667 – Vol.3, nº 4, Set./Dez., p. 127-147, 2013. 

 
BALACIU, Diana, BOGDAN, Victoria, VLADU, Alina Beattrice. A Brief Review of Creative Accounting Literature and Its 
Consequences in Practice. Annales Universitatis Apulensis : Series Oeconomica; Alba Iulia 11.1 (2009): 170-183. 
 
BENITO, Bernardino; MONTESINOS, Vicente; BASTIDA, Francisco. An example of creative accounting in public sector: 
The private financing of infrastructures in Spain. Critical Perspectives on Accounting, v. 19, p. 963–986. 2008. 
 
COSENZA, José Paulo. Contabilidade Criativa: As Duas Faces de Uma Mesma Moeda. Revista Pensar Contábil – CRC/RJ, 
Mai/Jul 2003. Disponível em: http://www.atena.org.br/revista/ojs-2.2.3- 
06/index.php/pensarcontabil/article/viewFile/2357/2041 
 
EVANGELISTA, Denilson Ribeiro, LIMA, Diana Vaz de. ; WILBERT, Marcelo D. . O Impacto do Reconhecimento da 
Integralidade dos Passivos na Apuração do Resultado Primário abaixo da Linha. In: XL Encontro da ANPAD, 2016, Costa do 
Sauípe - BA. XL Encontro da ANPAD, 2016 
 
MENDES, Marcos. O Que é “contabilidade criativa”? Disponível em: http://www.brasil-economia- governo.org.br/wp-
content/uploads/2014/02/o-que-e-contabilidade-criativa.pdf 
 
MILESI-FERRETTI, Gian Maria. Good, bad or ugly? On the effects of fiscal rules with creative accounting. 
Journal of Public Economics, Volume 88, Issues 1–2, January 2004, Pages 377-394. 
 
MILESI-FERRETTI, Gian Maria, MORIYAMA, Kenji. Fiscal Adjustment in EU Countries: A Balance Sheet Approach. 
Journal of Banking & Finance, Volume 30, Issue 12, December, 2006, Pages 3281-3298. 
 
RAMALHO, Tânia Cristina Leal. Contabilidade Criativa – A Percepção dos Técnicos Oficiais de Contas. Dissertação de 
Mestrado. Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, 2015, 119 p. 
 
SANTOS, Paulo Sérgio Almeida dos, MACHADO, Débora Gomes, SCARPIN, Jorge Eduardo. Gerenciamento de 
Resultados no Setor Público: Análise por meio das Contas Orçamentárias Outras Receitas e Despesas Correntes dos 
Municípios de Santa Catarina. Revista Contabilidade Vista & Revista, ISSN 0103-734X, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, v. 23, n. 4, p. 15-43,out./dez. 2012. 
 
SOUZA, José Carlos, SCARPIN, Jorge Eduardo. Fraudes Contábeis: As Respostas da Contabilidade nos Estados Unidos e na 

Europa. III SEGeT – Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia. 
 
SOUZA, Saulo Santos de. A Fria Austeridade das Regras Fiscais Resiste ao Calor das Urnas? Oportunismo fiscal e 
contabilidade criativa nos estados brasileiros. Tese de Doutorado. Programa de Pós- Graduação em Ciência Política da 
Universidade Federal de Pernambuco, 2008, 230 p. 
 
TAUK, Paulo Somesom. O que é isso companheiro? : um estudo sobre o gerenciamento da informação contábil nos 
municípios brasileiros. Rio de Janeiro, 2012. Dissertação (mestrado) - Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas, Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. Rio de Janeiro, 2012. 
 
VINNARI, Eija M.; NÄSI, Salme. Creative accrual accounting in the public sector: ‘milking’ water utilities to balance 
municipal budgets and accounts. Financial Accountability & Management, v.24, n.2, p. 97-116. Oxford, 2008. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República: 
exercício de 2013. Brasília: TCU, 2014. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República: 
exercício de 2014. Brasília: TCU, 2015. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República: 

http://www.ufjf.br/encontroeconomiaaplicada/files/2016/05/artigo23MacroeconomiaAplicada.pdf
http://www.ufjf.br/encontroeconomiaaplicada/files/2016/05/artigo23MacroeconomiaAplicada.pdf
http://www.atena.org.br/revista/ojs-2.2.3-06/index.php/pensarcontabil/article/viewFile/2357/2041
http://www.atena.org.br/revista/ojs-2.2.3-06/index.php/pensarcontabil/article/viewFile/2357/2041
http://www.atena.org.br/revista/ojs-2.2.3-06/index.php/pensarcontabil/article/viewFile/2357/2041
http://lattes.cnpq.br/4572622060081340
http://www.brasil-economia-governo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/o-que-e-contabilidade-criativa.pdf
http://www.brasil-economia-governo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/o-que-e-contabilidade-criativa.pdf
http://www.brasil-economia-governo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/o-que-e-contabilidade-criativa.pdf


Universidade de Brasília – UnB 

Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas – FACE 

Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais – CCA 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis – PPGCont 

 

 

 

exercício de 2015. Brasília: TCU, 2016. 

 

Legislação  

 

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Brasília: Senado Federal, 2018. 

 

BRASIL. DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967. Dispõe sobre a organização da Administração Federal, 

estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 27 de 

fevereiro de 1967.   

 

BRASIL. TESOURO NACIONAL. Contabilidade Governamental: Legislação. Disponível em: 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade 

 

BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado à União e aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios / Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. – 8ª ed. – Brasília: Secretaria do Tesouro 

Nacional, Subsecretaria de Contabilidade Pública, Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 

2017. 

 

BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Nova Contabilidade e Gestão Fiscal: Modernizando a Gestão Pública. Cartilha.   

Brasília: STN, 2013. 

 

BRASIL. Decreto Legislativo n° 4.536, de 28 de janeiro de 1922. Organiza o Código de Contabilidade da União. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/dpl4536.htm>.  

 

BRASIL. Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm>.  

 

BRASIL. Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm>.  

 

BRASIL. Decreto n° 6.976, de 07 de outubro de 2009. Dispõe sobre o Sistema de Contabilidade Federal e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6976.htm>.  

 

BRASIL. Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no 

inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de novembro de 1990; 

revoga a Lei n° 11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 08 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm>.  

 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Orientações para Elaboração do Plano Plurianual 2016-2019, disponível 

em http://www.planejamento.gov.br/servicos/central-deconteudos/publicacoes/orientacoes_elaboracao_ppa_2016_2019.pdf 

 

Receita Federal do Brasil - Carga Tributária no Brasil – Análise por Tributos e Bases de Incidência disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudose-estatisticas/carga-tributaria-no-

brasil/ 

Informações 

Adicionais 
O aluno tem direito a 25% de faltas. Além desse percentual, será automaticamente reprovado (menção SR). 

 

Brasília, DF, 10 de agosto de 2018.  

Prof. JOÃO ABREU DE FARIA BILHIM 

http://www.planejamento.gov.br/servicos/central-deconteudos/publicacoes/orientacoes_elaboracao_ppa_2016_2019.pdf

